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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NQ, 10830/005905/89 - 34
NCA 

Sessão de 06 de julho de 1995	 ACORDA() NQ. 102-30:046

RECURSO Na,	 84,732 - F7NSOCTAL RATURAMENTO 	 EX,.: 1986

RECORRENTE = RIFER'S ROUPAS E MODAS LTDA

RECORRIDA	 : DRE	 CAMPINAS - SP

FINSOCIAL FATURAMENTO - Tratando-se de lançamento
reflexivo, a decisão proferida no processo matriz
se projeta no julgamento do processo decorrente
recomendando o mesmo tratamento, dada a intima re-
lação de causa e efeito.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por RIFER'S ROUPAS E MODAS LTDA

ACORDAM os Membros da Se gunda Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a inte grar o pre-

sente julgado,

Saia das	 	  j6 de julho de 1995

EMANUFLOW çANTOS PAIVA	 - FRRS7DENTE

MARTA CT ,R 1r. TA DE ANDRADE FIGUEIREDO 	 RELATORA

VISTO EM	 LOUREMBERG RIBEIRO NUNES ROCHA	 - PROCURADOR riA FA

SRSSAO	 7ENDA NACIONAL,

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Waldevan Alves de Olivera, josê Clóvis Alves, Ursula Hansen, Jú-

lio César Gomes da Silva e JOSê Carlos Passuello.
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RECORRENTE : RIFER'S ROUPAS E MODAS LTDA

REL. &ZÇIRIO

BIFER"S ROUPAS E MODAS LTDA, jurisdicionada pela Dele-

gacia da Receita Federal em Campinas - SF, recorre a este Conselho do

atu do titular da DRF naquela cidade, que, indeferindo a sua impugna-

ção, manteve o lançamento - ex officio - eM sua deciaração de rendimen-

Los upresencaa para o exercício de 1986, ensejando a cobrança ao Fin-

social no valor correspondente a 179,58 BTNE, acrescido de multa e

demais encargos jegars,

O procedimento teve início em decorrência de ação

cal levada a efeito contra a pessoa jurídica, processo matriz, culmi-

nando com a iavratura do Auto de infração de fls. 01 do seguinte teor:

"DESOFIçA0 DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL - Con-
tribuição do Fundo de Investimento Social FINSO-
CIAI, devida sobre a receita bruta, tal como defi-
nido no artigo 179 do RIR/80, aprovado pelo Decre-
to NQ 85.450/80, recolhida com insuficiência no
período fiscalizado. ANEXOS: Demonstrativos de
cálculo do FINSOCIAL e dos acréscimos le gais res-
pectivos, que são partes Integrantes deste Auto de
Infração".

Notificada do lançamento, a empresa apreseni,ou Impugna-

ção tempestiva às fls. 09, representada por cópia da defesa oferecida

nu processo principal,

A decisão da autoridaade monocrática foi proferida às

fls, 24, índeferindo a impu gnação apresentada pela contr 4 buinte, cujos
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"FINSOCIAL - DECORRENCIA - TRIBUTAÇA0 REFLEXA -
Translada-se para o processo decorrente a decisão
de mérito proferida no processo principal."

Não se conformando com a decisão retro, a interessada

interpõe recurso voluntrio a este colegiada cujas razões são liaas

na integra em sessão ;;"

E o relatório,
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Conselheira Maria Clélia de Andrade Figueiredo, Relatora:

A matéria submetida ao julgamento desta Câmara decorre

de lançamento "ex-officio - levado a efeito contra a pessoa jurídica no
processo matriz No. 10830/005,906/89-05, relativamente a imposto de

renda, resultando daí o lançamento decorrente nos termos do auto de

infração,

Trata-se, portanto, de lançamento reflexivo, do conhe-

cimento da. recorrente, revelado tanto na peça impugnatória como no

presente recurso, onde insiste na vinculação deste processo ao julwa-

mento flU processo principal,

Ocorre, todavia, que o recurso interposto pela pessoa
jurídica, a propósito do imposto de renda foi objeto de julgamento por

esta Câmara, em sessão realizada em 06/10/1992, que, por unanimidade

de votos, negou-lhe provimento, conforme faz certo o Acórdão No.

102-27,288,

Destarte, em se tratando de lançamento decorrente, a

decisão proferida nos autos do processo principal se projeta neste

processo reflexivo, recomendando o mesmo tratamento, dada a íntima re-

lação de causa e efeito.

Em face do exposto, nego provimento ao recurso,

Brasília, 06 de julho , de 1995.

dir ---"Maria Clélia de Andrade Figueiredo - Relatora.


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1


